Exercício de advocacia
1. Dentre os fundamentos da República Federativa do Brasil, expostos no artigo 1º da Constituição, figuram “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (inciso IV).

2. O artigo 5º, por sua vez, inserido no Capítulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos) do Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais) da CF88, traz uma disposição essencial à compreensão do tema cujo debate se inicia:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(…) XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

3. Nesse panorama constitucional, parece óbvio que o exercício profissional é livre, atendidos os requisitos estabelecidos em lei, os quais somente podem versar sobre a qualificação.

4. Isso quer dizer que só se pode admitir que uma restrição ao direito fundamental de trabalhar esteja associada à falta de qualificação profissional do indivíduo.

5. Nem poderia ser diferente, uma vez que, da forma como constituída nossa sociedade, é pelo trabalho que o homem garante o sustento e as demais necessidades essenciais da sua família, e é pelo trabalho que o homem se realiza pessoalmente.

6. Mas nossa Carta Política não se limita a arrolar o trabalho como fundamento da República e como direito individual do cidadão; o trabalho figura ainda como direito social (artigo 6º) e o primado do trabalho como base da ordem social (artigo 193).

7. As únicas restrições previstas na Lei Maior ao exercício da advocacia não relacionada à qualificação são destinadas especificamente aos juízes, que não podem advogar junto ao juízo ou tribunal de que se afastaram no curso de três anos após a aposentadoria ou exoneração (artigo 95, V), aos membros do Ministério Público, aos quais é vedada a advocacia (artigo 128, § 5º, II, b), e aos integrantes da Defensoria Pública, que não podem advogar fora das atribuições institucionais (artigo 134, § 1º).

8. Quando se trata especificamente dos servidores públicos, há uma vedação genérica fixada constitucionalmente: a acumulação remunerada de cargos públicos, exceção feita se forem dois de professor, um de professor com outro técnico ou científico ou ainda dois de profissionais da área da saúde (artigo 37, XVI, da CF88).

9. Portanto, não há, na matriz constitucional, qualquer restrição ao exercício da advocacia por servidores públicos, obedecida a qualificação profissional fixada em lei, desde que tal exercício se dê como atividade privada.

10. A vedação ao exercício da advocacia por parte dos servidores do Poder Judiciário da União tem previsão exclusiva no seguinte dispositivo da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil):

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:

(...) IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;

11. Esse tipo de restrição ao livre exercício da profissão comporta uma clara e grave afronta aos direitos e garantias fundamentais do servidor do Poder Judiciário da União, da forma como previstos na Constituição.

12. Quando se fala na situação atual dos servidores do Poder Judiciário da União, divididos entre as Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, que vêm sofrendo perdas significativas do poder de compra dos seus salários há pelo menos dez anos, em virtude do reiterado descumprimento, pela autoridade competente, do previsto no artigo 37, X, da Constituição (revisão geral anual das remunerações), restringir o acesso ao trabalho privado implica em impor uma terrível queda no padrão de vida. Explica-se.

13. Nas carreiras atualmente existentes no âmbito do Poder Judiciário da União, pela natureza das atividades desenvolvidas e pelo grau de exigência dos concursos quanto ao conhecimento da legislação aplicável, a formação acadêmica dos servidores mais comum é em Direito, mesmo para aqueles cargos que não exigem essa formação como pré-requisito (analistas administrativos, técnicos judiciários e auxiliares judiciários), sendo obrigatória para os analistas judiciários.

14. Em decorrência, muitos desses servidores, formados em Direito, foram advogados antes de ingressar nas fileiras do Poder Judiciário, ou ao menos adquiriram a habilitação legal necessária para tanto, tendo sido aprovados no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil.

15. Para esses servidores, a habilitação ao exercício profissional da advocacia é a única ou a principal habilitação profissional que possuem.

16. Com isso, somado ao arrocho salarial imposto aos servidores do Poder Judiciário da União, agravado recentemente pelo veto ao PLC 28/2015, que recompunha em parte essas perdas inflacionárias, vários servidores públicos têm buscado atividades externas como forma de complementar suas rendas e poder manter em dias seus compromissos financeiros.

17. Dos servidores que buscam a atividade privada nos horários livres como forma de complementar sua renda, os únicos que estão impedidos de o fazer são os formados em direito, com habilitação legal para a advocacia. Engenheiros, arquitetos, dentistas e contadores, por exemplo, podem exercer livremente as profissões nas quais são habilitados, desde que não haja incompatibilidade de horários com o cargo público ocupado.

18. Vale lembrar que a mesma Lei 8.906/94 arrola como “atividades privativas” dos advogados as seguintes:

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:

I – a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;

II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

19. Sendo assim, os servidores públicos do Poder Judiciário da União estão proibidos, pela Lei, não apenas de advogar junto aos órgãos jurisdicionais, mas também de prestar consultoria, assessoria e direção jurídicas – o que, com a devida vênia, não faz nenhum sentido.

20. Essa restrição tem, na sua gênese, a idéia de que não se deve admitir que uma pessoa possa atuar “dos dois lados do balcão” no Poder Judiciário, isto é, como postulante e como atendente. Ocorre que, desde que essa idéia, que é muito anterior à própria Lei 8.906/94, surgiu, o Poder Judiciário mudou muito.

21. Com efeito, hodiernamente, o Poder Judiciário passou por uma imensa reestruturação e por uma forte especialização. Praticamente não existe mais a figura do juízo único local, que trata de todos os assuntos no “seu” município, mas sim uma gama de serviços jurisdicionais, prestados por varas especializadas, divididas, ao menos, conforme as três grandes categorias da Justiça da União (Federal, Eleitoral e do Trabalho), além das Justiças Estaduais.

22. Assim, um servidor de um desses ramos e que não tem, legalmente, poder algum de decisão (o qual é monopolizado pelo juiz), não teria qualquer vantagem ou influência nas demandas que tramitam junto aos demais. Como exemplo, não se vê como um servidor da Justiça Eleitoral teria qualquer tipo de vantagem ou influência em um processo de inventário, ou ainda como um servidor de uma Vara do Trabalho seria beneficiado indevidamente em um processo criminal correndo em uma Vara Federal.

23. Forte nesses raciocínios e argumentos, a tese que se defende nessas linhas é a seguinte: a liberação dos servidores públicos do Poder Judiciário, em especial do Poder Judiciário da União, para que possam exercer livremente, atendida a qualificação profissional prevista em lei, a advocacia, junto a todos os ramos do Poder Judiciário, excetuado aquele ao qual vinculados.

24. Com isso, um servidor da Justiça Federal poderia advogar junto à Justiça do Trabalho, à Justiça Eleitoral e às Justiças Estaduais, e assim por diante.
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